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CARTA CONVITE N° 001/2023 

 
A Câmara Municipal de Barão de Grajaú por intermédio do Comissão Permanente de Licitação 
convida essa empresa a participar de licitação na modalidade Convite n°. 001/2023, na forma de 
execução indireta, sob regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, do tipo MENOR PREÇO, 
instaurada por meio do processo administrativo nº 024/2023, devidamente autorizado pela 
autoridade competente, regida pela Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, pela Lei 
Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais legislações 
pertinentes, bem como pelas disposições desta Carta Convite. 

Os documentos de Habilitação e Proposta de Preços serão entregues à CPL, até às 09h00min (nove 
horas) do dia 20 de dezembro de 2023, na sede desta Câmara Municipal, na Rua Seroa da Mota, 572, 
nesta cidade.   

O procedimento licitatório obedecerá integralmente às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, Lei Complementar nº. 123/2006, bem como as condições estabelecidas 
nesta Carta Convite e seus anexos. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este 
procedimento licitatório serão realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e 
local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão de Licitação em 
contrário. 

A licitação se regerá conforme as condições seguintes: 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1 A licitação a ser realizada tem por objeto para a contratação de empresa de engenharia 

especializada para Reforma e ampliação do prédio da Câmara Municipal de Barão de Grajaú - 
MA, conforme especificação contida no Anexo I. 

1.2 O valor total estimado da presente licitação é de R$ 92.317,35 (noventa e dois mil, trezentos 
e dezessete reais e trinta e cinco centavos). Os valores unitários de serviços e insumos 
foram estimados com base no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 
Civil – SINAPI, para o Estado do Maranhão, com data-base de novembro/2023 com 
desoneração e SINAPI - 11/2023, Anexo I do Projeto Básico. 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas devidamente cadastradas junto a órgão da 

Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, observada a necessária qualificação. 
2.2 Os interessados poderão ser representados no procedimento licitatório por pessoa 

devidamente credenciada, desde que possua plenos poderes, inclusive para renúncia ao direito 
de interposição de recursos. 

2.3 Nenhum interessado poderá participar da presente licitação representando mais de um 
licitante. 

2.4 É facultada ao licitante a apresentação do credenciamento previsto nos itens 2.2 e 2.3 deste 
Convite no momento da abertura dos trabalhos, aquele que não o apresentar estará impedido 
de se manifestar durante o procedimento licitatório. 

2.5 É vedada a participação de consórcios nesta licitação.  
 
3.    IMPEDIMENTOS 
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3.1 Não poderão participar as empresas que estejam em atraso na prestação de serviço e/ou com 
fornecimento de produtos ou quaisquer outras obrigações oriundas de Contrato com a Câmara 
Municipal de Barão de Grajaú - MA, na data da abertura das Propostas. 

3.2 Empresa que tenha sócio, gerente ou responsável técnico que seja servidor ou dirigente de 
órgão da Câmara Municipal de Barão de Grajaú.  

 
4.    DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 
4.1 No dia, hora e local indicado no preâmbulo, os interessados entregarão, através de seu 

representante legal ou pessoa credenciada, com poderes específicos, incluindo-se o de renúncia 
ao direito de interposição de recurso administrativo previsto na Lei, à Comissão, devidamente 
lacrados, 02 (dois) envelopes, a saber, com as seguintes indicações: 

      ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO 
- Nome: CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ - MA 
- Endereço: Rua Seroa da Mota, 572 – Barão de Grajaú – MA. 
- Convite: N. º 001/2023  
- Data e Hora da Licitação: 20/12/2023 às 09h00min 
 

       ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇO 
- Nome: CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ - MA 
- Endereço: Rua Seroa da Mota, 572 – Barão de Grajaú - MA. 
- Convite: N° 001/2023 
- Data e Hora da Licitação: 20/12/2023 às 09h00min 

 
4.2 HABILITAÇÃO 
Para a habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados exclusivamente documentação e 
comprovação relativa a: 

4.2.1 Habilitação Jurídica: 
4.2.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; 
4.2.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de suas respectivas 

alterações (ou do ato constitutivo consolidado), conforme o caso, devidamente 
registrados, em se tratando de sociedades limitadas e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado da prova de eleição e de investidura dos seus administradores ou 
diretores nos respectivos cargos; 

4.2.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
4.2.2.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
4.2.2.2 Prova de Regularidade perante a Fazenda Nacional e a Seguridade Social, do domicílio ou 

sede da licitante, através da Certidão Negativa de Débitos ou Positiva de Débitos com 
Efeito de Negativa, relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, unificada nos 
termos da Portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 
443, de 17 de outubro de 2014; 

4.2.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
através da Certidão Negativa de ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza); e 
da Certidão Negativa da Dívida Ativa Municipal; 

4.2.2.4 Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, 
através da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e da Certidão Negativa da Dívida Ativa 
Estadual; 

4.2.2.5 Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviços – FGTS, através da Certidão Negativa de Débitos relativos às Contribuições 
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Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela SRF, podendo ser a certidão unificada, 
de acordo com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 358 de 05 de setembro de 2014, 
alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014; e da Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF; 

4.2.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, incluída 
pela Lei 12.440/2012, que deverá ser comprovada através da apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal nº 12.440 de 07 de julho 
de 2011; 

Todas as certidões mencionadas neste item que não tiverem prazo de validade declarado nos 
próprios documentos terão as mesmas validades de 30 (trinta) dias a contar da data de sua 
emissão. 
 

4.2.3 Qualificação Técnica 
4.2.31 Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – 

CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa licitante e de seu 
(s) responsável (is) técnico (s), da região a que estiverem vinculados; 

4.3.2.1 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e 
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta 
licitação, por meio da apresentação de: 

a) Quanto à capacitação técnico-profissional: Comprovação da capacitação 
técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos 
termos da legislação aplicável, em nome do (s) responsável (is) técnico (s) 
e/ou membros da equipe técnica que participarão da execução da obra, 
que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o 
Registro de Responsabilidade Técnica – RRT. 

a1) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima 
elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data 
prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste 
Convite, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de 
contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado 
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 
prestador de serviços com contrato escrito firmado com a licitante, ou com 
declaração de compromisso de vinculação futura, caso a licitante se sagre 
vencedor do certame. 
a2) No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este 
subitem poderão ser substituídos, nos termos do art. 30, §10, da Lei Federal nº 
8.666/93, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 
que a substituição seja aprovada pela Administração; 

4.2.32 Declaração da licitante que recebeu todos os documentos relacionados à este Convite, 
firmada pelo seu representante legal e, quando exigido, de que tomou conhecimento 
de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações do 
objeto desta licitação; 

4.2.33 Declaração de Responsável Técnico assumindo o compromisso de se responsabilizar 
pelos trabalhos ora licitados; 

4.2.4 Qualificação Econômica e Financeira 
4.2.4.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
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ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta, Devendo vir acompanhadas de cópia dos termos 
de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, contendo o 
número de registro da Junta Comercial, bem como a identificação da assinatura do 
titular ou representante legal da empresa e do contabilista responsável pela 
escrituração. 

a) Quando se tratar de pessoa jurídica constituída sob a forma de sociedade 
anônima, admitir-se-á a apresentação do balanço patrimonial devidamente 
registrado, acompanhado de cópia da respectiva publicação em Diário Oficial; 

b) As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência devem 
cumprir a exigência contida no subitem 4.2.4.1, mediante a apresentação do 
Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o 
caso; 

c) No caso de sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 9.317, de 05 de 
dezembro de 1996 - Lei das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
“SIMPLES”, optantes ou não, poderão apresentar em substituição ao balanço 
patrimonial, a última Declaração Anual do Imposto de Renda ou documento 
equivalente, desde que amparado pela legislação; 

d) Somente serão válidos o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do 
exercício financeiro do ano de 2018 das sociedades anônimas e demais 
sociedades empresariais; 

e) Poderão ser exigidas das empresas para confrontação com as Demonstrações 
Contábeis, as informações prestadas à Receita Federal. 

4.2.4.1.1 A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), 
resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu 
balanço patrimonial: 

 
LG =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG =   Ativo Total  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =    Ativo Circulante  
Passivo Circulante 

 

a) Os índices deverão ser apresentados por escrito, assinado deverão estar 
assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, demonstrando-se todos os 
cálculos, para análise da CPL. 

a1) A licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá 
comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% 
(dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

4.2.4.2 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede d a 
licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria 
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certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da 
data da sua apresentação; 

4.2.5 Outros Documentos 
4.2.5.1 Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme 

modelo do anexo III; 
4.2.5.2 Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante 

legal, de que encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, não 
possuindo no seu quadro de funcionários, menores de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, conforme preceitua o inciso XXXIII, artigo 7º 
da Constituição Federal c/c o inciso V do artigo 27, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações; 

4.3 PROPOSTAS DE PREÇOS 
4.3.1 O Envelope nº 02 deverá conter, em 01 (uma) via, proposta em papel timbrado do licitante 

em todas as páginas, sem cotações alternativas, emendas ou rasuras, devidamente datada 
e assinada na última página e rubricada nas demais e incluirá: 

4.3.1.1 Resumo da Proposta de Preços, de acordo com modelo apresentado no Anexo IV, dela 
constando, obrigatoriamente, a razão social, endereço e CNPJ da licitante; 

4.3.1.2 Planilha Orçamentária, de acordo com a correspondente Planilha Orçamentária 
constante do Projeto Básico (Anexo I deste Convite), assinada na última folha e rubricada 
nas demais, com preços unitários e total, por item, em algarismos, e o valor global da 
proposta em algarismos e por extenso, em moeda nacional; 

4.3.1.3 Composições de preços e custos unitários, de acordo com o especificado no Orçamento 
Analítico da obra, constando unidades e insumos com respectivos consumos. Apresentar, 
discriminadamente, percentuais de BDI. Deverá ser usado modelo próprio da licitante, 
contando todas as informações solicitadas; 

4.3.1.4 Cronograma físico-financeiro compatível com o prazo de execução da obra, conforme 
previsto no cronograma constante Projeto Básico, (Anexo I), ou modelo próprio desde 
que contenha todas as informações solicitadas. 

4.3.1.4.1 Os cronogramas apresentados como anexos ao Instrumento Convocatório deverão 
servir como referência para os licitantes elaborarem suas Propostas. O Contratado 
poderá ajustar o cronograma físico-financeiro apresentado durante a licitação em 
até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, devendo tal modificação ser 
apresentada à Fiscalização para aprovação; 

4.3.1.4.2 Caso ocorra a aprovação pela Fiscalização do novo cronograma físico-financeiro, 
este substituirá o cronograma apresentado quando da licitação, servindo como base 
para o acompanhamento da evolução dos serviços e eventual indicativo de atraso; 

4.3.1.4.3 Caso transcorrido o prazo estabelecido no item 4.3.2.4.1 sem apresentação de novo 
cronograma, será considerado o cronograma apresentado na licitação para aferição 
do andamento da obra e dos atrasos. 

4.3.1.5 Composição de BDI, conforme modelo apresentado no Projeto Básico (Anexo I), 
disponibilizado em CD-R, ou modelo próprio da licitante desde que contenha todas as 
informações pertinentes. 

4.3.1.5.1 Cada licitante apresentará sua composição de BDI com base em fórmula sugerida no 
Projeto Básico (Anexo I “disponibilizado em CD-R), levando em conta que nesta taxa 
deverão estar considerados, além dos impostos, as despesas indiretas não 
explicitadas na planilha orçamentária e o lucro. 
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4.3.1.5.2 Os itens constantes no anexo Modelo de Composição de encargos sociais não são 
exaustivos, logo, a planilha a ser apresentada deverá ser aquela que corresponda 
aos encargos da empresa licitante.  

4.3.1.6 Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da 
data de abertura das propostas. 

4.3.1.7 Prazo de execução da obra/serviço: 02 (dois) meses corridos, a contar da data do 
recebimento da ordem de serviço. O licitante vencedor terá 5 (cinco) dias a contar da 
emissão da ordem de serviço para o início das obras. 

4.3.1.8 Os documentos exigidos nos subitens "4.3.1.1" a "4.3.1.5” deverão estar assinados por 
profissional registrado no CREA, com identificação e número do registro devidamente 
indicados, conforme Lei n.º 5.194 de 24 de dezembro de 1966 e Resolução nº 282 de 24 
de agosto de 1983 – CONFEA e pelo representante legal da empresa. 

4.4 As composições de custos unitários elaborados pela Câmara Municipal de Barão de Grajaú 
são instrumentos para a elaboração do orçamento estimativo. Cada licitante deve elaborar 
suas composições de custos incluindo todos os materiais, equipamentos e mão de obra que 
entenderem necessários para a conclusão do serviço de acordo com a especificação técnica. 
Não poderá haver nenhum pleito de alteração de valores do Contratado em função das 
composições apresentadas pela Prefeitura Municipal.  

4.5 O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias consecutivos. 
As propostas que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido 
serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos. 

4.6 Os documentos enumerados nos subitens 4.3.1 deste Convite deverão, obrigatoriamente, ser 
emitida em papel timbrado da empresa licitante, possuindo razão social, número do CNPJ, 
endereço completo, telefone (se houver), fax (se houver) e endereço eletrônico e-mail (se 
houver). Os referidos documentos deverão ainda, estar assinados ou rubricados pelo 
representante legal, contendo nome completo do mesmo.  

4.7 A proposta de preço para o(s) item(ns) cotado(s) deverá ser apresentada contemplando 
100% (cem por cento) do(s) quantitativo(s) fixado(s), não sendo permitidas ofertas 
especiais. 

4.8 Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer empresa licitante, ou o mesmo 
tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este fica 
impedido de participar da presente licitação, correspondendo à simples apresentação da 
proposta a indicação, por parte da empresa licitante, de que inexistem fatos que impeçam a 
sua participação na presente licitação, eximindo assim a Comissão Permanente de Licitação 
do disposto no artigo 97 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

4.9 Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

4.10 O envelope contendo as propostas de preços, uma vez aberto, vinculará a empresa licitante, 
obrigando-a a execução do objeto licitado, caso lhe seja adjudicado pela Comissão 
Permanente de Licitação. 

4.11 A descrição de todos os dados da proposta e a juntada de toda a documentação exigida, é de 
exclusiva responsabilidade da empresa licitante. 

4.12 Em circunstâncias excepcionais, a Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA, poderá 
solicitar a empresa licitante a prorrogação do prazo de validade da proposta. Nesse caso, 
tanto a solicitação quanto a aceitação serão formulados por escrito, sendo facultado a 
empresa licitante recusar ou aceitar a prorrogação da validade da sua proposta. Entretanto, 
no caso de concordância, não poderá modificá-la, nem a Câmara Municipal de Barão de 
Grajaú - MA solicitará qualquer modificação. 



 

 

Estado do Maranhão 
Câmara Municipal de Barão de Grajaú 

CNPJ n.º 07.624.570/0001-00 
  

  

CNPJ n.º 07.624.570/0001-00 • Rua Seroa da Mota, 572 • CEP 65.660-00 • Barão de Grajaú - MA 

 

 

 

 

4.13 Na hipótese do processo licitatório vir a sofrer suspensão, os prazos de validade das 
propostas ficam automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido 
processo permanecer suspenso. 

4.14 Constatada declaração ou documentação incompleta e/ou falsa, após a inspeção pela 
Comissão Permanente de Licitação, a empresa licitante será inabilitada, conforme o caso, e 
sobre a mesma decairá as penalidades previstas em lei. 

4.15 Não será considerada a proposta apresentada por telex, telegrama, fax, internet ou outro 
meio eletrônico. 

4.16 Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo bem como aquelas que 
contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas de modo a ensejar dubiedade, 
principalmente em relação a preços unitários. 

4.16.1 Para os fins deste item, entende-se como: 
a) Rasura: palavra(s) ou qualquer (quaisquer) sinal(is) gráfico(s) riscado(a)(s) ou 

raspado(a)(s) de modo que sua leitura se torne impossível ou incompreensível; 
b) Emenda: alteração ou modificação do que já foi escrito; 
c) Entrelinha: palavra(s) ou frase(s) escritas no espaçamento entre uma e outra linha do texto 

da proposta. 
4.17 A proposta, uma vez aberta, vincula a licitante, obrigando-a a contratação caso lhe seja 

adjudicado o objeto. 
4.18 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista na Carta Convite, nem preço ou 

vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. 
4.19 Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para 

assegurar a justa remuneração do objeto contratado incluindo todos os tributos e demais 
despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas 
e fiscais, despesas de viagem, locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a 
legislação em vigor. 

4.20 Considera-se sempre que a licitante dispõe da totalidade dos conhecimentos técnicos, 
gerenciais e administrativos e dos meios de produção necessários, suficientes e adequados à 
execução dos serviços para a realização do objeto, a qual deverá mobilizar e empregar com 
eficiência e eficácia no cumprimento do Contrato que celebrar. Não caberá qualquer pleito de 
alteração dos valores contratados pela substituição de métodos e meios de produção 
incompatíveis com o conjunto dos serviços a realizar nas quantidades, prazos e qualidade 
requeridos. 

5. DO JULGAMENTO 

5.1 HABILITAÇÃO 
5.1.1 O julgamento, na data, hora e local indicado no preâmbulo, deste Convite iniciar-se-á 

com a abertura do Envelope Nº 01, contendo a documentação a qual deverá ser 
rubricada pelos licitantes presentes e Membros da Comissão. 

5.1.2 Após a apreciação dos documentos exigidos, a Comissão declarará habilitados os 
Licitantes que os apresentarem na forma indicada nesta Carta Convite, e inabilitados os 
que não atenderem a esta exigência. 

5.1.3 Não havendo impugnação quanto à habilitação, os Licitantes poderão, unanimemente, 
desistir da interposição de recurso, o que constará em Ata, procedendo-se à abertura 
dos Envelopes Nº 02, dos licitantes habilitados. 

5.1.4 Aos licitantes inabilitados serão devolvidos os Envelopes Nº 02 lacrados, contendo as 
respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação. 

5.1.5 Havendo interposição de recurso, a Comissão Permanente de Licitação suspenderá a 
sessão lavrando-se, Ata circunstanciada dos trabalhos até então executados e 
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comunicará, por escrito, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, aos 
licitantes habilitados, data, hora e local de sua reabertura. Nessa hipótese, os Envelopes 
Nº 02, devidamente lacrados e rubricados pelos representantes, permanecerão até que 
se reabra a sessão, sob guarda e responsabilidade da Comissão. 

5.2 PROPOSTAS 
5.2.1 Após a abertura dos Envelopes de nº 02, a Comissão Permanente de Licitação divulgará 

aos licitantes presentes as condições oferecidas pelos participantes habilitados, sendo 
as propostas rubricadas pelos mesmos e Membros da Comissão. 

5.2.2 A Comissão Permanente de Licitação poderá, a seu critério, exigir comprovação 
adicional de informações contidas nas Propostas ou realizar diligências para esclarecer 
ou completar a instrução do processo, fazendo constar de relatório circunstanciado 
desta fase do processo. 

5.2.3 Será declarado vencedor o licitante que oferecer o MENOR PREÇO, GLOBAL, dentro das 
condições exigidas. 

5.2.4 No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará 
obrigatoriamente por sorteio, na presença de todos os licitantes, atendido o disposto no 
§ 2º do Art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93. 

5.2.5 Colocar-se-ão à disposição dos interessados o resultado da licitação e os Mapas de 
Apuração e Classificação elaborados segundo o critério de julgamento. 

6. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
6.1 Não havendo interposição de recurso quanto a resultado da licitação, ou após o seu 

julgamento, será lavrada Ata circunstanciada, cabendo à Comissão adjudicar o objeto da 
licitação ao vencedor, submetendo tal decisão a Autoridade Competente. 

6.2 A Autoridade Competente de Barão de Grajaú - MA, poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público, devendo anulá-la, de ofício ou por provocação de terceiros, quando o 
motivo assim justificar. 

6.3 Homologada a Licitação, será convocado o vencedor para, no prazo de até 02 (dois) dias 
úteis receber a Nota de Empenho e assinar o Contrato. 

6.4 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela a 
Câmara. 

6.5 Ocorrendo desentendimento ao prazo estabelecido em 6.3, a Autoridade Competente 
convocará, segundo a ordem de classificação, outro licitante, se não preferir proceder à 
nova Licitação. 

6.6 Atendida a convocação, a outra licitante assinará o Contrato referido em 6.3, desde que 
aceite as mesmas condições da proposta do licitante desistente, inclusive quanto ao preço, 
de acordo com o Art. 64 de Lei Federal nº 8.666/93. 

6.7 A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar contrato dentro do prazo 
estabelecido em 6.2, caracteriza o desatendimento total da obrigação assumida, sujeitando-
a a pena de suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar 
com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

6.8 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessária, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

7. DO PAGAMENTO E PRAZO DO CONTRATO 
7.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (Trinta) dias mediante apresentação da 

Nota Fiscal, emitida no período/mês em referência, diretamente na conta da Contratada, 
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para que o licitante vencedor deverá na oportunidade fornecer o número da conta e agência 
onde ocorrerá o crédito. 

7.2 O presente contrato entrará em vigor na data da assinatura e findar-se-á doze meses após. 

8. INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
8.1 A inexecução parcial ou total do objeto do contrato, verificado o nexo causal devido à ação 

ou à omissão da Contratada, relativamente às obrigações contratuais em questão, torna 
passível a aplicação das sanções previstas na legislação vigente e nesse contrato, 
observando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir:  

a) advertência;  
b) multa; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Câmara Municipal de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
8.2 O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de 

pagamentos eventualmente devidos pela Câmara Municipal de Barão de Grajaú, Estado do 
Maranhão à Contratada. 

8.3 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a Contratada obrigada a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, através de DAM, 
devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura, sob pena de 
cobrança judicial.  

8.4 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao 
Contratante, esta será encaminhada para inscrição em dívida ativa. 

8.5 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de contraditório 
e ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 

9 FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
9.2 Os recursos financeiros para a execução do presente contrato, correrão por conta dos 

recursos próprios da Câmara Municipal de Barão de Grajaú do Maranhão e estão 
contemplados na seguinte Dotação Orçamentária: 

 01.01 — CAMARA MUNICIPAL 
01.031.0001.1001.0000 - REFORMA E AMPLIACAO DO PREDIO DA CM 
3.3.90.51.00 – Obras E Instalações 
FONTE DE RECURSO - 001 

10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.2 Ocorrendo feriado ou ponto facultativo na data da licitação, será a mesma realizada no 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local. 
10.3 Os participantes desta licitação, sujeitam-se a todos os seus termos, condições e normas, 

especificações e detalhes que se comprometem a cumprir plenamente, decaindo do direito 
de impugnar os seus termos o licitante que, tendo-o aceitado sem objeção, vier, após 
julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidade que o viciem. 

10.4 Na hipótese de processo licitatório vir a ser interrompido, os prazos de validade das 
propostas ficam automaticamente prorrogados por igual número de dias em que estiver 
suspenso. 

10.5 Os interessados em participarem da Licitação, deverão obter informações junto à CPL/ 
Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA, no endereço acima mencionado, em horário de 



 

 

Estado do Maranhão 
Câmara Municipal de Barão de Grajaú 

CNPJ n.º 07.624.570/0001-00 
  

  

CNPJ n.º 07.624.570/0001-00 • Rua Seroa da Mota, 572 • CEP 65.660-00 • Barão de Grajaú - MA 

 

 

 

 

expediente das 8h às 12h. O Instrumento Convocatório encontra-se disponível no site 
http://cmbaraodegrajau.ma.gov.br/.  

10.6 Nenhum interessado poderá participar da presente Licitação representando mais de um 
licitante. 

10.7 Integram o presente convite, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I: Projeto Básico. 
ANEXO II: Modelo da Carta Credencial. 
ANEXO III: Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos. 
ANEXO IV: Modelo de Proposta. 
ANEXO V: Minuta do Contrato. 
 

Barão de Grajaú - MA, 11 de dezembro de 2023. 
 
 
 
 
 

 
JOSÉ LIMA ALMEIDA  

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

http://cmsucupiradonorte.ma.gov.br/
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

 

 

 

 

CONVITE N.º 001/2023  
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ANEXO II - MODELO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTE 
 
 
 
Ao Ilmo. Senhor 
Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 
Barão de Grajaú - MA  
 
Licitação: Convite n°. 001/2023. 

Data da realização do certame: 20/12/2023 às 09h00min 

 
 
 
 

O abaixo assinado, na qualidade de representante legal da Empresa .............., vem pela 
presente informar que o Senhor .........., é pessoa designada pela Empresa para representá-la perante 
essa Comissão, inclusive com poderes para renunciar ao direito de interposição de recursos, em 
qualquer fase da licitação em epígrafe. 
 
 
 

LOCAL E DATA 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
 

Nome, RG e assinatura do Titular 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 
 

 
Ao Ilmo. Senhor 
Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 
Barão de Grajaú - MA  
 
Licitação: Convite n°. 001/2023. 

Data da realização do certame: 20/12/2023 às 09h00min 

 
 

Prezados Senhores, 
 
 
..................... na qualidade de representante legal da Empresa ..............., declara, sob as 

penas da Lei, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei Federal nº 8.666/93, que até a data de entrega 
dos envelopes, nenhum fato ocorreu que inabilite a empresa a participar da Convite epigrafado, e 
que contra a empresa não existe pedido de falência ou concordata. 
 

 
LOCAL E DATA 

 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 

Nome, RG e assinatura do responsável legal 
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ANEXO IV - MODELO DA PROPOSTA 
 

Ao Ilmo. Senhor 
Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 
Barão de Grajaú - MA  
 
Licitação: Convite n°. 001/2023. 

Data da realização do certame: 20/12/2023 às 09h00min. 

 
 

Prezados Senhores, 
 
 
Em atendimento à Carta Convite N.º 001/2023 da Câmara Municipal de Barão de 

Grajaú - MA, apresentamos proposta para Reforma e ampliação do prédio da Câmara Municipal de 
Barão de Grajaú - MA, dentro das seguintes condições: 

 

Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade 
Preço em R$ 

Unitário Total 

1 
Reforma e ampliação do prédio da Câmara 
Municipal de Barão de Grajaú - MA 

Serviço 01 -------- ------- 

Valor Total em R$ ------- 
 

A) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias; 
B) O prazo para entrega dos produtos será de ...........; 
C) Valor total da Proposta por mês: R$ ..........(.............). 

 
LOCAL E DATA 

 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Carimbo e assinatura do representante legal 



 

 

Estado do Maranhão 
Câmara Municipal de Barão de Grajaú 

CNPJ n.º 07.624.570/0001-00 
  

  

CNPJ n.º 07.624.570/0001-00 • Rua Seroa da Mota, 572 • CEP 65.660-00 • Barão de Grajaú - MA 

 

 

 

 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 
 

 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
CELEBRADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO 
DE GRAJAÚ E A EMPRESA ___________________, NA FORMA 
ABAIXO: 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ com sede na Rua Seroa da Mota, 572, Barão de 
Grajaú - MA, inscrita no CNPJ sob nº, 07.624.570/0001-00, representada neste ato pelo Presidente 
da Câmara o senhor ___________________, brasileira portador do RG nº ___________________, e CPF nº 
___________________, doravante denominada CONTRATANTE, de outro lado a ___________________, 
estabelecida à ___________________, na cidade de ___________________, inscrita no CNPJ nº.  
___________________, neste ato representada pelo senhor  ___________________, brasileiro, portador do RG 
nº  ___________________, e CPF nº  ___________________, residente e domiciliado na  ___________________, 
doravante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo nomeadas, tendo em vista 
o resultado do Convite n°. 001/2023, do tipo Menor Preço, consoante e decidido no processo 
administrativo nº.024/2023, celebram o presente Contrato de Prestação dos Serviços, que será 
regido pela Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, pela Lei Complementar nº 123/2006 e 
suas alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais normas 
regulamentares pertinentes à espécie a legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e 
condições que se anunciam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste contrato para a Reforma e ampliação do prédio da Câmara Municipal de 
Barão de Grajaú - MA, conforme o julgamento do Convite n° 001/2023. 
 

Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade 
Preço em R$ 

Unitário Total 

01 
Reforma e ampliação do prédio da Câmara 
Municipal de Barão de Grajaú - MA 

Serviço 01 -------------- ------------- 

Valor Total em R$ -------------- 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
2.1. O valor global do presente Contrato é de R$ ----------------- (-----------------------------------------). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 
3.1. Integram o presente Contrato, independente de transcrição:  
I – Carta Convite n°. 001/2023; e 
II – Proposta firmada pela Contratada;  
  
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

4.1 O prazo de vigência deste contrato é de 06 (seis) meses, contados da data da sua assinatura. 

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1. O prazo de execução da obra será de 02 (dois) meses, contados da data do recebimento da 
ordem de serviço. 
5.2. O licitante vencedor terá 5 (cinco) dias a contar do recebimento da ordem de serviço para o 
início das obras.  
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5.3. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega, poderão ser prorrogados, 
em conformidade e desde que atendidos os requisitos dispostos no Art. 57, §1º da Lei Federal nº 
8.666/93. 
5.4. O objeto deste contrato será recebido pela Câmara Municipal de Barão de Grajaú, através da 
Fiscalização, em conformidade com o previsto no Art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93.  
5.5. Concluída a obra, esta será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contratado.  
5.6. A Fiscalização poderá recusar o recebimento provisório da obra, caso haja inconformidades 
significativas quanto às especificações.  
5.7. No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento provisório, estas serão 
relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas até o 
recebimento definitivo.  
5.8. O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 
prazo de observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) dias contados a partir do 
recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o 
disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 
5.9. O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a Contratada da responsabilidade civil 
pela solidez e segurança da obra, nem da ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
6.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada 
para esse fim. 
6.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
6.2. Ao servidor ou comissão designada compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução dos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, 
ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores. 
6.3. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 
serviços, a Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 
desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços diretamente 
por servidor designado. 
6.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
6.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
6.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o 
acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas à autoridade superior da a 
Câmara, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente 
vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda corrente nacional, em até 30 
(trinta) dias, contados da data da entrada no protocolo desta Câmara Municipal da Nota Fiscal 
emitida com base na medição previamente aprovada pela Fiscalização. 
7.2 As medições serão realizadas a cada 30 (trinta) dias corridos de obra, sendo considerado o 
início da contagem do prazo a data de recebimento da ordem de serviço. 
7.3 A contratada deverá dar entrada no boletim de medição dos serviços executados com base no 
cronograma aprovado vigente, no setor de protocolo da Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA, 
acompanhada da solicitação de pagamento, e das Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, 
FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 
para análise e ateste da Fiscalização, sendo aberto um processo administrativo específico para os 
pagamentos relativos ao contrato.  
7.4 A aprovação da medição deverá ser efetuada no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data 
de entrada no protocolo desta Prefeitura Municipal do boletim de medição dos serviços executados.  
7.5 Aprovada a medição, a Contratada será convocada para dar entrada no protocolo para juntada 
aos autos da sua Nota Fiscal em duas vias, que será encaminhada à Secretaria Municipal 
Administração e Finanças, para que conduza o processo de pagamento.  
7.6 Além dos documentos exigidos no item 7.3, para a primeira medição das obras/serviços, 
deverão ser juntados ainda os seguintes documentos: a) Registro da obra no CREA/MA; b) 
Matrícula da obra no INSS; c) Uma cópia do Contrato; d) Uma cópia do cronograma aprovado 
vigente; e) Uma cópia da planilha orçamentária sintética; f) Uma cópia da ordem de serviço.  
7.7 A última medição somente será paga após o recebimento provisório da obra objeto desta 
licitação e contra a apresentação das CNDs do INSS e das Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 
bem como do Certificado de Regularidade junto ao FGTS e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas.  
7.8. No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas e outros descontos 
decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso. 
7.9. Os serviços executados que caracterizarem adiantamento de serviços, em relação ao 
cronograma físico-financeiro aprovado, não representam direito antecipado de recebimento do 
Contratado, podendo, no entanto, serem pagos, a critério exclusivo da Administração e mediante 
disponibilidade financeira. 
7.10 No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas e outros descontos 
decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso. 
7.11. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 
relativamente à regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no 
subitem 7.3 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se 
quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado 
enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s). 
7.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada no contrato, 
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 
aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.13. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua 
proposta, através de Transferência ou Ordem Bancária. 
7.14. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios, capitalizados diariamente 
em regime de juros simples. 

7.4.1 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento 
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e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor 
da prestação em atraso. 
7.4.2. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo Contratante, o respectivo montante 
poderá sofrer desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas nesta Cláusula. 

7.15. O Pagamento será efetuado em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros, 
de acordo com o Cronograma de Desembolso constante do Projeto Básico, Anexo I da Carta Convite 
n°. 001/2023. 
7.16. O pagamento será efetuado pela Contratante, à Contratada, mediante Ordem Bancária, no 
Banco xxx, nº..., Conta Corrente nº..., Agência nº...., em nome de ....................................  

CLÁUSULA OITAVA – DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 
8.1. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios, capitalizados diariamente 
em regime de juros simples. 

8.1.1 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

8.2. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo Contratante, o respectivo montante poderá 
sofrer desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas nesta Cláusula. 

CLÁUSULA NONA – DA DIREÇÃO DAS OBRAS 
9.1. A execução das Obras que se refere este Contrato será dirigida no local dos serviços por uma 
equipe técnica composta de engenheiro, mestre de obras, encarregados e outros prepostos 
devidamente habilitados e credenciados perante a Contratante. A Contratante poderá a seu 
exclusivo critério e a qualquer tempo, determinar à Contratada, a substituição do engenheiro 
residente e seu afastamento das Obras e/ou Serviços, assim como de qualquer componente de 
equipe técnica ou, outros empregados que estejam envolvidos com a construção direta ou 
indiretamente, obedecidas as disposições no Carta Convite da Concorrência. 
9.2. A substituição voluntária de integrante da equipe técnica ou do profissional habilitado 
residente durante a execução da obra ora Contratada dependerá de aquiescência da Contratante 
quanto ao substituto, presumindo-se esta, a falta de manifestação em contrário, dentro do prazo de 
10 (dez) dias da ciência da substituição. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
10.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se a 
revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que 
onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração 
poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações posteriores, mediante comprovação documental e requerimento expresso da 
contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento da Câmara Municipal de Barão de Grajaú, com vigência para o exercício 
de 2021, conforme dotação orçamentária abaixo especificada: 

01.01 — CAMARA MUNICIPAL 
01.031.0001.1001.0000 - REFORMA E AMPLIACAO DO PREDIO DA CM 
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3.3.90.51.00 – Obras E Instalações 
FONTE DE RECURSO - 001 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS 
12.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada através 
de protocolo.  
12.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
13.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas na Carta Convite n°. 001/2023 e 
Anexo I - Projeto Básico:  
13.1.1. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, 
necessárias ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações da contratada.  
13.1.2. Notificar a Contratada, imediatamente, acerca da ocorrência de eventuais irregularidades na 
execução dos serviços, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para sua regularização;  
13.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através de servidor especialmente 
designado para esse fim, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o 
Contrato. 
13.1.4. Ordenar se for o caso, a imediata substituição de empregado da Contratada que embaraçar 
ou dificultar a sua fiscalização; 
13.1.5. Observar para que durante toda vigência do mencionado contrato sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação da Contratada, exigíveis na licitação, solicitando desta, 
quando for o caso, a documentação que substitua aquela com prazo de validade vencida;  
13.1.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
obrigações contratuais. 
13.1.7. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa prestar os serviços, por meio 
dos seus empregados, dentro das normas estabelecidas neste Projeto Básico e na legislação vigente; 
13.1.8. Emitir a Nota de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da Contratada, 
quando da necessidade de contratação do serviço; 
13.1.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações 
assumidas pela empresa Contratada, exigindo sua correção de imediato, ressalvados os casos 
fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela Contratante; 
13.1.10. Aplicar à Contratada as penalidades cabíveis, quando for o caso e conforme legislação 
vigente, garantindo o contraditório e a ampla defesa; 
13.1.11. Efetuar a retenção do valor das multas, caso a empresa Contratada não tenha recolhido no 
prazo determinado pela contratante; 
13.1.12. Proceder, nos casos que julgar necessário, a vistoria nos locais onde os serviços estão 
sendo realizados, cientificando a Contratada e determinando a imediata regularização das falhas 
eventualmente detectadas; 
13.1.13. Receber, conferir e atestar, por intermédio do servidor designado, as faturas/notas fiscais 
correspondentes à prestação do serviço; 
13.1.14. Efetuar o pagamento das Faturas/Notas Fiscais pela Contratada, devidamente recebidas, 
conferidas e atestadas pelo servidor designado, nas condições e preços pactuados, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências contidas neste instrumento; 
13.1.15. Suspender o pagamento da Nota Fiscal sempre que houver obrigação contratual pendente 
por parte da Contratada, até a completa regularização; 
13.1.16. A contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela empresa 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à prestação do serviço, bem como qualquer dano 
causado por terceiros em decorrência do ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
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13.1.17. Constitui direito da contratante, receber o objeto contratado nas condições avençadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1 Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas na Carta Convite, no Anexo I da Carta 
Convite n°. 001/2023: 
14.1.1. Executar fielmente o objeto dentro do melhor padrão de qualidade, de forma que os serviços 
a serem executados mantenham todas as especificações técnicas, atendendo as exigências órgãos 
de controle e demais normas pertinentes, cumprindo todas as especificações estabelecidas neste 
Projeto Básico;  
14.1.2. Executar os serviços, através de mão de obra especializada, na forma preceituada neste 
instrumento, observadas as especificações técnicas e condições, inclusive com as prescrições do 
Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, respondendo civil e criminalmente, pelas 
consequências de sua inobservância total ou parcial;  
14.1.3. Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada; 
14.1.4. Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 
conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, 
impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção 
individual e coletiva, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros, 
autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela 
contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos 
e a contratante; 
14.1.5. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, despesas com 
mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros e 
outras despesas que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto deste 
instrumento; 
14.1.6. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo Contratante para a 
execução do Contrato; 
14.1.7. Submeter-se à fiscalização por parte do Contratante, acatando as determinações e 
especificações contidas neste Termo; 
14.1.8. Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal, podendo o Contratante exigir a 
imediata substituição de profissional cuja permanência julgar inconveniente; 
14.1.9. Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, independente de solicitação; 
14.1.10. Os serviços contratados, caso não satisfaçam à Fiscalização da Contratante, serão 
impugnados, cabendo à Contratada todo o ônus decorrente de sua ré-execução direta, além das 
responsabilidades contratuais; 
14.1.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme estabelece o art. 65, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e alterações; 
14.1.12. Emitir Nota Fiscal de Serviços para qualquer recebimento a ser pago pela Contratante;  
14.1.13. Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo tal 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Administração;  
14.1.14. Assumir integral responsabilidade pela direção e supervisão dos trabalhos garantindo a 
execução dos serviços de acordo com as condições ajustadas;  
14.1.15. Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito à Contratante, a ocorrência 
de qualquer fato impeditivo dos serviços;  
14.1.16. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à 
contratante ou a terceiros.  
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14.1.17. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto do presente termo, de acordo 
com as especificações e demais condições estipuladas no Carta Convite e seus anexos, ficando claro 
que a ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a Contratada de 
sua responsabilidade quanto à execução dos serviços; 
14.1.18. Manter, durante todo o período de vigência da contratação, todas as condições e 
qualificações exigidas na licitação; 
14.1.19. Promover a execução do serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 
técnica; 
14.1.20. Comunicar imediatamente à Contratante quaisquer alterações ocorridas no endereço, e-
mail, telefone, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência e 
pagamento da Contratada; 
14.1.21. Em Nenhuma hipótese poderá a Contratada veicular publicidade acerca do objeto a que se 
refere o presente Contrato; 
14.1.23. Desde já a Contratada autoriza a Contratante, a descontar o valor correspondente aos 
danos ou prejuízos citados acima diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe 
forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada 
a prévia defesa; 
14.1.24. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá 
responder pela fiel execução do Contrato; 
14.1.25. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do(s) Fiscal(is) do Contato e do 
Gestor do Contrato inerentes à execução do objeto contratual. 
14.1.26. Observar todas as leis, regulamentos e Código de Posturas da Câmara, especialmente as de 
Segurança Pública e as Normas Técnicas da ABNT, bem como atender ao pagamento das despesas 
decorrentes de impostos e taxas, da aplicação das leis trabalhistas, de seguros, inclusive contra 
terceiros, e da expedição das licenças necessárias à execução deste Contrato.  
14.1.27. Executar a obra ora contratada em rigorosa observância às especificações técnicas, 
estabelecidas pelo Contratante, integrantes deste instrumento e atender a todas as especificações 
técnicas, projetos, bem como as normas aplicáveis da ABNT, complementares e outras pertinentes 
ao objeto desta licitação;  
14.1.28. Responder de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita técnica das obras, quanto ao 
processo de aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, cabendo refazê-las caso não 
aceitas pela fiscalização do Contratante;  
14.1.29. Manter permanentemente, na direção da obra, um profissional qualificado, devidamente 
habilitado junto ao CREA-MA, obrigando-se a substituí-lo e retirá-lo, bem como a toda pessoa que, 
direta ou indiretamente, com ele se relacione a qualquer título, mediante solicitação do 
Contratante;  
14.1.30. Fornecer todo o material, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas e tudo o mais que se 
fizer necessário à perfeita execução do presente contrato;  
14.1.31. Fornecer e fiscalizar a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI, em 
conformidade com as normas técnicas vigentes, para cada serviço a ser executado;  
14.1.32. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que porventura ocorram na execução das 
obras e serviços;  
14.1.33. Manter na obra, com total acesso da fiscalização diariamente, diário de obras, onde estejam 
registradas e atualizadas todas as informações relativas à obra;  
14.1.34. A Contratada deverá colocar e manter na fachada frontal superior do tapume, uma placa da 
obra, conforme especificações e condições estabelecidas pelo Contratante, no Carta Convite e 
anexos e, ainda, de acordo com a legislação do CREA;  
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14.1.35. Manter o engenheiro constante do atestado de responsabilidade técnica durante toda a 
execução da obra e quando necessária sua substituição, que seja por profissional que possua 
qualificação técnica igual ou superior, mediante solicitação e autorização expressa do Contratante;  
14.1.36. Responsabilizar-se, pelo prazo de 5 (cinco) anos, pela execução dos serviços, bem como 
pela solidez e segurança do trabalho, em razão dos materiais ou do solo, exceto quando a 
Contratada prevenir por escrito, em tempo hábil, o Contratante;  
14.1.37. Obter à sua custa todas as licenças e franquias necessárias, pagando os emolumentos, 
previstos por lei e observando todas as leis, regulamentos e posturas referentes às obras e 
segurança pública, assim como ao cumprimento de quaisquer formalidades e ao pagamento das 
multas porventura impostas pelas autoridades. 
14.1.38. Não será de responsabilidade da Contratante a exploração, uso e retirada de materiais em 
propriedades de terceiros.  
14.1.39. É de exclusiva responsabilidade da Empresa vencedora e quando necessário solicitar, 
OUTORGA OU DISPENSA ao Órgão Ambiental competente para fazer uso das águas superficiais e 
subterrâneas; a exemplo de captações de água para processo de umectação e/ou adensamento de 
vias no processo de construção, restauração, reabilitação e/ou melhoramento em rodovias.  
14.1.40. É de exclusiva responsabilidade da Empresa vencedora, quando necessário, solicitar, ao 
Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, Declaração de Dispensa de Título Minerário 
para utilização de áreas de empréstimo, trabalhos de movimentação de terra e de desmonte de 
materiais in natura, assim como as autorizações ou anuências do proprietário da área explorada.  
14.1.41. É de exclusiva responsabilidade da Empresa vencedora, quando necessário, solicitar, 
Autorização, Concessão ou Licença ao Órgão Ambiental competente para instalação e operação de 
usinas de asfalto.  
14.1.42. É de exclusiva responsabilidade da Empresa vencedora, quando necessário, solicitar, 
ALVARÁ PARA INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO/FUNCIONAMENTO do Canteiro de Obras, assim como a 
LICENÇA AMBIENTAL OU DISPENSA e HABITE-SE junto aos órgãos competentes. Ficando ainda sob 
a responsabilidade da contratada, apresentar OUTORGA DE DIREITO DO USO DA ÁGUA para os 
casos de utilização de Recursos Hídricos através de poços, e Autorização de Supressão Vegetal ou 
Autorização de Limpeza de Área quando necessário a retirada da camada vegetal para a 
implantação do canteiro de obras.  
14.3. Constitui direito da contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

15.1 A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos 
indicados na Tabela 1 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da Contratada, 
relativamente às obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções 
previstas na legislação vigente e nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, 
conforme listado a seguir:  
a) advertência;  
b) multa;  
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara 
Municipal de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
15.2 Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:  
a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas 
situações que ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou humana, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave;  
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b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA, a critério do Fiscal do Contrato, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave;  
c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela 1 abaixo;  
d) a qualquer tempo, se constatado atraso da obra de até 5 (cinco) dias, comparando-se o que foi 
efetivamente executado pela empresa e o cronograma físico financeiro apresentado e aprovado 
pela Fiscalização. 
15.3 Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições:  
a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o 
saldo contratual ou R$ 10.000,00 o que for maior. Para inexecução total, a multa aplicada será de 
até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustificado na execução do 
objeto será aplicada a multa correspondente a R$ 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de 
atraso.  
15.4 Poderá ser configurada a inexecução parcial do objeto quando:  
15.4.a.1 Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 30 (trinta) dias.  
15.4.a.2 Ocorrer o descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais.  
15.5 Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o adjudicatário se recusar a 
assinar o contrato ou receber a ordem de serviço e ainda quando houver atraso injustificado para 
início dos serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de serviço.  
15.6 Poderá ser configurado atraso injustificado na execução das obras, quando:  
a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 (trinta) 
dias. Após o trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada 
inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.  
b) A Contratada deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos nesta Carta Convite e no 
contrato.  
15.7 Caberá ainda à Contratada, nos casos de reincidência nas infrações previstas na Tabela 1, as 
multas previstas na Tabela 2 abaixo:  
 
 

TABELA 1 
INFRAÇÃO 

GRAU 
Item Descrição 

01 Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, por ocorrência 01 
02 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - por ocorrência  01 

03 
Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela Fiscalização - 
por ocorrência.  

01 

04 
Não cumprir determinação da Fiscalização para controle de acesso de seus 
funcionários - por ocorrência.  

01 

05 
Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), 
quando necessários - por ocorrência.  

02 

06 
Não iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela Fiscalização, 
observados os limites mínimos estabelecidos pelo contrato – por ocorrência.  

02 

07 
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, 
ou deixar de providenciar recomposição complementar - por ocorrência.  

02 

08 
Utilizar material ou mão-de-obra inadequada na execução dos serviços - por 
ocorrência.  

03 

09 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais – por ocorrência.  

03 

10 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da Fiscalização - por 03 
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ocorrência.  

11 
Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus agentes - por 
ocorrência.  

03 

12 
Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com 
suas atribuições – por ocorrência.  

03 

13 
Não refazer serviço rejeitado pela Fiscalização, nos prazos estabelecidos no 
contrato ou determinado pela Fiscalização - por ocorrência.  

04 

14 
Não manter nos canteiros de obras em tempo integral, durante toda a execução do 
contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato e previamente aprovado 
pela Fiscalização – por ocorrência.  

04 

15 
Utilizar as dependências da Contratante para fins diversos do objeto do contrato - 
por ocorrência.  

05 

16 
Recusar-se a executar serviço ou cumprir determinações da Fiscalização, sem 
motivo justificado - por ocorrência.  

05 

17 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais - por ocorrência. 

06 

 
TABELA 2 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 200,00 
2 R$ 400,00 
3 R$ 500,00 
4 R$ 1.000,00 
5 R$ 3.000,00 
6 R$ 5.000,00 

15.8 O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução contratual não poderá 
ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Atingido este 
limite, a Administração poderá declarar a inexecução total do contrato.  
15.9 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com a Câmara 
Municipal de Barão de Grajaú - MA:  
15.9.1 A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Câmara Municipal de Barão 
de Grajaú - MA, de que trata o inciso III, art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93, poderá ser aplicada à 
Contratada, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, 
conforme previsto no item 15.4 desta cláusula.  
15.10 Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública:  
15.10.1 A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93, poderá ser aplicada, dentre outros 
casos, quando a Contratada: 
a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;  
c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Câmara 
Municipal de Barão de Grajaú - MA, em virtude de atos ilícitos praticados;  
d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem 
consentimento prévio da Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA;  
e) ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei Federal nº. 8.666/93, praticado durante o 
procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da Contratante após a assinatura do contrato;  



 

 

Estado do Maranhão 
Câmara Municipal de Barão de Grajaú 

CNPJ n.º 07.624.570/0001-00 
  

  

CNPJ n.º 07.624.570/0001-00 • Rua Seroa da Mota, 572 • CEP 65.660-00 • Barão de Grajaú - MA 

 

 

 

 

f) apresentar, à Contratante, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o 
objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a 
manutenção das condições apresentadas na habilitação;  
g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto no item 15.5 desta cláusula.  
15.11 As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar de licitação ou 
de contratar com a Câmara Municipal de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à 
Contratada juntamente com a de multa.  
15.12 O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de 
pagamentos eventualmente devidos pela Câmara Municipal de Barão de Grajaú, Estado do 
Maranhão à Contratada.  
15.13 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a Contratada obrigada a recolher a importância 
devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, através de DAM, devendo ser 
apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura, sob pena de cobrança judicial.  
15.14 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao 
Contratante, esta será encaminhada para inscrição em dívida ativa.  
15.15 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de contraditório e 
ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO 

16.1. A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts. 77 a 
80 da Lei Federal nº 8.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instrumento 
legal e no Carta Convite da licitação em epígrafe.  
16.2. O Contratante poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos previstos nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

17.1. Obriga-se a Contratada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Carta Convite n°. 001/2023 e neste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes 
deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a 
legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei Federal nº 8.666/1993 e suas 
alterações.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

19.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Convite n°. 001/2023 e rege-
se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e 
sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. A proposta de preços da empresa 
vencedora passa a integrar este contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

21.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO  

22.1. Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, cabendo 
ao Contratante mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias contados 
a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1 O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 8.666/93, e demais diplomas legais 
pertinentes.  
23.2. Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro do Município de Barão de Grajaú, 
Estado do Maranhão. 
 
E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as 
quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas. 

 
Barão de Grajaú – MA, __ de _____ de 2023. 

 
___________________ 
Câmara Municipal 
Contratante 
 
 
___________________ 
CNPJ: ___________________ 
EMPRESA CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1ª) .............................................................................. 
CPF 
 
2ª) ............................................................................. 
CPF 


